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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO POR EQUIDADE. 
EXCEPCIONALIDADE. PROVEITO ECONÔMICO ESTIMÁVEL. LIMITES E 
CRITÉRIOS DOS § 2º, §3º, §4º, §5º, §6º e §8º DO ART. 85 DO CPC/2015. TEMA 
1.076. APLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Da leitura do acórdão combatido verifica-se que o proveito econômico da 
demanda é de R$ 1.527.495,59, de forma que se trata de proveito econômico 
elevado. Tal caso não se enquadra nas hipóteses autorizativas da fixação dos 
honorários por apreciação equitativa.
2. Quando do julgamento do REsp n. 1.850.512/SP, e outros, em sede de recurso 
especial repetitivo (Tema n. 1.076), a Corte Especial deste e.STJ fixou as seguintes 
teses: 1) A fixação dos honorários por apreciação equitativa não é permitida 
quando os valores da condenação ou da causa, ou o proveito econômico da 
demanda, forem elevados. É obrigatória, nesses casos, a observância dos 
percentuais previstos nos parágrafos 2º ou 3º do artigo 85 do Código de Processo 
Civil (CPC) – a depender da presença da Fazenda Pública na lide –, os quais serão 
subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) do proveito 
econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa. 2) Apenas se admite o 
arbitramento de honorários por equidade quando, havendo ou não condenação: 
(a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o 
valor da causa for muito baixo.
3. No caso em tela não se pode falar em proveito econômico inestimável, mas em 
proveito econômico elevado, o que atrai a fixação dos honorários advocatícios pela 
regra geral, isto é, pelos percentuais previstos no § 3º do art. 85 do CPC.
4. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 18/10/2022 a 24/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 24 de outubro de 2022.
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MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO POR EQUIDADE. 
EXCEPCIONALIDADE. PROVEITO ECONÔMICO ESTIMÁVEL. LIMITES E 
CRITÉRIOS DOS § 2º, §3º, §4º, §5º, §6º e §8º DO ART. 85 DO CPC/2015. TEMA 
1.076. APLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Da leitura do acórdão combatido verifica-se que o proveito econômico da 
demanda é de R$ 1.527.495,59, de forma que se trata de proveito econômico 
elevado. Tal caso não se enquadra nas hipóteses autorizativas da fixação dos 
honorários por apreciação equitativa.
2. Quando do julgamento do REsp n. 1.850.512/SP, e outros, em sede de recurso 
especial repetitivo (Tema n. 1.076), a Corte Especial deste e.STJ fixou as seguintes 
teses: 1) A fixação dos honorários por apreciação equitativa não é permitida 
quando os valores da condenação ou da causa, ou o proveito econômico da 
demanda, forem elevados. É obrigatória, nesses casos, a observância dos 
percentuais previstos nos parágrafos 2º ou 3º do artigo 85 do Código de Processo 
Civil (CPC) – a depender da presença da Fazenda Pública na lide –, os quais serão 
subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) do proveito 
econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa. 2) Apenas se admite o 
arbitramento de honorários por equidade quando, havendo ou não condenação: 
(a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o 
valor da causa for muito baixo.
3. No caso em tela não se pode falar em proveito econômico inestimável, mas em 
proveito econômico elevado, o que atrai a fixação dos honorários advocatícios pela 
regra geral, isto é, pelos percentuais previstos no § 3º do art. 85 do CPC.
4. Agravo interno não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pela Fazenda Nacional, contra a decisão de 

minha relatoria, assim ementada:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO POR EQUIDADE. EXCEPCIONALIDADE. 
PROVEITO ECONÔMICO ESTIMÁVEL. LIMITES E CRITÉRIOS DOS § 2º, 
§3º, §4º, §5º, §6º e §8º DO ART. 85 DO CPC/2015. TEMA 1.076. 
APLICABILIDADE. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM 
PARA NOVA FIXAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA COM BASE NO VALOR 
ATUALIZADO DA CAUSA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
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Em suas razões recursais, a agravante sustenta que a inaplicabilidade do 

entendimento firmado por esta Corte Superior no Tema n. 1.076 na medida em que o 

acórdão recorrido aplicou o § 8º do art. 85 do Código de Processo Civil por entender que 

o valor do proveito econômico da demanda é inestimável. 

Pugna, por fim, pela reconsideração da decisão, em juízo de retratação, ou pelo 

julgamento do presente recurso pelo Órgão Colegiado.

É o relatório.

VOTO

Cuida-se de agravo interno interposto contra decisão monocrática que deu 

provimento ao recurso especial da ora agravada para determinar a devolução dos autos à 

Corte de origem para nova fixação da verba honorária, afastando-se a aplicação do art. 

85, § 8º, do Código de Processo Civil. 

Nas razões do agravo interno, a Fazenda argumenta que é inaplicável o Tema n. 

1.076 ao caso concreto, na medida em que a Corte local teria arbitrado os honorários por 

equidade por entender que o proveito econômico da demanda é inestimável. 

O pleito não comporta acolhida.

Da leitura do acórdão combatido verifica-se que o proveito econômico da 

demanda é de R$ 1.527.495,59, de forma que se trata de proveito econômico elevado. 

Tal caso não se enquadra nas hipóteses autorizativas da fixação dos honorários por 

apreciação equitativa. 

Consoante expresso na monocrática agravada, quando do julgamento do REsp n. 

1.850.512/SP, e outros, em sede de recurso especial repetitivo (Tema n. 1.076), a Corte 

Especial deste e.STJ fixou as seguintes teses:
1) A fixação dos honorários por apreciação equitativa não é permitida quando 
os valores da condenação ou da causa, ou o proveito econômico da demanda, 
forem elevados. É obrigatória, nesses casos, a observância dos percentuais 
previstos nos parágrafos 2º ou 3º do artigo 85 do Código de Processo Civil 
(CPC) – a depender da presença da Fazenda Pública na lide –, os quais serão 
subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) do 
proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa.
2) Apenas se admite o arbitramento de honorários por equidade quando, 
havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor 
for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo.
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Desta forma, no caso em tela não se pode falar em proveito econômico 

inestimável, mas em proveito econômico elevado, o que atrai a fixação dos honorários 

advocatícios pela regra geral, isto é, pelos percentuais previstos no § 3º do art. 85 do 

CPC.  

No mesmo sentido: 
PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO POR 
MEIO DE APRECIAÇÃO EQUITATIVA QUANDO OS VALORES DA 
CONDENAÇÃO, DA CAUSA OU O PROVEITO ECONÔMICO DA DEMANDA 
FOREM ELEVADOS. IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO FIRMADO 
PELA CORTE ESPECIAL EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL REPETITIVO.
1. A Corte Especial, ao julgar o Tema Repetitivo 1076 (REsp 1.850.512/SP, 
REsp 1.877.883/SP, REsp 1.906.623/SP e 1.906.618/SP - Relator Min. Og 
Fernandes), firmou as seguintes teses jurídicas: i) A fixação dos honorários 
por apreciação equitativa não é permitida quando os valores da condenação, 
da causa ou o proveito econômico da demanda forem elevados. É obrigatória 
nesses casos a observância dos percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do art. 
85 do CPC - a depender da presença da Fazenda Pública na lide -, os quais 
serão subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) 
do proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa.
ii) Apenas se admite arbitramento de honorários por equidade quando, 
havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor 
for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.918.134/PR, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 24/5/2022, DJe de 27/5/2022.)
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. MULTA 
ADMINISTRATIVA. PROCON. REVISÃO DO VALOR. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
VERBA SUCUMBENCIAL. FIXAÇÃO COM BASE NA EQUIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO TEMA 1.076 DO STJ.
1. No caso concreto, as conclusões da Corte de origem a respeito do valor da 
multa administrativa aplicada pelo Procon não são passíveis de revisão pelo 
STJ, porque implicaria reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o 
que não se admite no âmbito do recurso especial, nos termos da Súmula 
7/STJ.
2. A Corte Especial, no julgamento dos Recursos Especiais 1.850.512/SP, 
1.877.883/SP, 1.906.623/SP e 1.906.618/SP (Tema 1.076 - acórdão ainda 
pendente de publicação), sob o rito dos repetitivos, sedimentou entendimento 
no sentido de que, "Apenas se admite arbitramento de honorários por 
equidade quando, havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico 
obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for 
muito baixo", hipóteses que não se configuram na espécie.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.832.678/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 6/6/2022, DJe de 9/6/2022)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto. 
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Sessão Virtual de 18/10/2022 a 24/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SONIA ROLIM DE SOUSA
ADVOGADO : PAULO ROBERTO UCHÔA DO AMARAL - CE006778
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - REGIMES ESPECIAIS DE TRIBUTAÇÃO - REFIS
/PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO FISCAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : SONIA ROLIM DE SOUSA
ADVOGADO : PAULO ROBERTO UCHÔA DO AMARAL - CE006778

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/10/2022 a 24/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 26 de outubro de 2022
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